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	DIREITOS HUMANOS – IDOSO
1. ACP - Fiscalização de ILPI - PJ de São Caetano do Sul - Ação civil pública – MP no exercício do poder de fiscalização na ILPI Anjos de Luz Clínica de Repouso S/C Ltda. – Fiscalização embasada no estatuto do idoso, resolução ANVISA nº 283/05, portaria nº 73/01 da Secretaria de Políticas de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social - Pedido de antecipação de tutela para a adequação das atividades da ILPI dentro das normas previstas e para melhoria da qualidade da prestação de serviços aos idosos que nela se encontram sob pena de interdição. A ação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais.
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2. III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa - Cartas Macrorregionais aprovadas e deliberadas na III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, em Brasília, dias 23,24 e 25 de novembro de 2011. As cartas poderão ser obtidas através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos/Seminários e Palestras.
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3. Prioridades aprovadas para a política nacional do Idoso.  Conforme resolvido na 54ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional dos Direitos do idoso comunica as 26 prioridades para a Política Nacional do Idoso aprovadas e deliberadas durante a etapa nacional da III Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa realizada em Brasília nos dias 23,24 e 25 de Novembro de 2011. As prioridades poderão ser obtidas através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Diversos/Seminários e Palestras.
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DIREITOS HUMANOS – IGUALDADE RACIAL
4. Constituição respalda políticas afirmativas, dizem debatedores em audiência sobre cotas nos concursos públicos. Projeto de Lei da Câmara (PLS 180/2008), que prevê cotas nas universidades federais para estudantes negros, pardos e indígenas. A integra poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Igualdade Racial/Diversos ou através do link: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/03/27/senado-discute-cota-para-negros-em-concursos-publicos 
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	DIREITOS HUMANOS–INCLUSÃO SOCIAL: Ações Afirmativas
5.  United Nations Internacional Year of Cooperatives - 2012 - Ano Internacional do Cooperativismo. acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas ou através do link: http://social.un.org/coopsyear/
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6. Termo de Cooperação Técnica celebrado entre o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério Público do Estado de São Paulo.
Objeto: A manutenção da cooperação recíproca entre os signatários, consolidando a Rede Pública de Fiscalização no que se refere ao resguardo e controle de bens, valores e direitos relativos ao Programa Bolsa Família (PBF), Programas Remanescentes, ao Cadastro Único (CadÚnico). Data Assinatura - 19 de julho de 2010 - Prazo - 60 meses. O Termo de Convênio poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas, ou, Portal/CAO Cível/Cível/Convênios.
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7. Livro: Efetividade das Instituições Participativas no Brasil: Estratégias de Avaliação - Volume 07
Organizador Roberto Rocha C. Pires, IPEA, 2011 - Diálogos para o Desenvolvimento. O acesso poderá ser obtido através do Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Doutrina ou  http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livro_dialogosdesenvol07.pdf .
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DIREITOS HUMANOS – MULHERES

8. Vídeo contendo um histórico sobre a violência contra a mulher. Vídeo apresentado pelo Núcleo de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher MPSP, na cerimônia de lançamento da Cartilha Nacional sobre violência contra a mulher, em 08/03/2012 no Auditório do MP no Fórum Criminal da Barra Funda - Capital. O vídeo poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Mulheres.
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DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

9. Relatório Mundial sobre a Deficiência - Apresenta Nove Recomendações. A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo lançou a versão em Língua Portuguesa do Relatório Mundial sobre a Deficiência, sob a concessão da OMS. Confira suas Nove Recomendações. O Relatório Mundial poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência ou através do link: http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/sis/lenoticia.php?id=936 
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10. PL-07699/2006 - Institui o Estatuto do Portador de Deficiência e dá outras providências.  
Acompanhamento atualizado diretamente do site da Câmara dos Deputados. O projeto de lei poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência, Outros Destaques.
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11. Cartilha - Transporte Público em Itapevi para Pessoas com Deficiência.  Cartilha elaborada pela 4ª Promotoria de Justiça de Itapevi a fim de divulgar a população sobre os direitos da pessoa com deficiência. A Cartilha poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Acessibilidade.
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12. IC - Apuração da política municipal de adaptação dos passeios públicos da cidade de Borborema, para o fim de proporcionar o fácil trânsito às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BORBOREMA – MP N. 14.0213.0000007/2012-7. A Portaria poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias. 
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13. IC - Possibilitar plena acessibilidade de pessoas com deficiência às dependências do Fórum da Comarca de Jaboticabal. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOTICABAL – MP. N. 14.0308.0000426/2012-0. A Portaria poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias. 
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14. IC - Apuração eventuais irregularidades no serviço de transporte público urbano de Jaboticabal. No que se refere ao acesso das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.IC - 14.0308.0000436/2012-3 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOTICABAL. A Portaria poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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15. IC - PJ DE REGISTRO – ACESSIBILIDADE - MORADIA. Verificação de eventual dano a interesses difusos e/ou coletivos afetos aos direitos das pessoas com deficiência no que diz respeito à local adequado para moradia em razão da vulnerabilidade pessoal e social na região do Vale do Ribeira. N. MP. 14.0405.0000105/2012-0. A Portaria poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias.
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16. MP obtém sentença que obriga adaptação da frota de ônibus para pessoas com deficiência em Prudente. Condenando a empresa Jandaia Transportes e Turismo Ltda. a fazer, no prazo de 10 meses, a adaptação de toda a sua frota de veículos coletivos colocados a disposição dos usuários do transporte coletivo em Presidente Prudente, a decisão também obriga a empresa a implantar plataforma elevatória nos ônibus para garantir a plena acessibilidade das pessoas com deficiência. A sentença e a inicial poderão ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Iniciais ou Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Julgados.
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DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA : Cadeias Públicas
17. ACP - Memoriais - Contra Minuta de Agravo - Cadeia Pública de Paulo de Faria. Interdição da Cadeia Pública de Paulo de Faria, em virtude das condições precárias e aviltantes condições físicas, de segurança e salubridade, bem como da inadequação do local para o cumprimento de penas privativas de liberdade em caráter definitivo. O material poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Julgados.
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18.  ACP - Liminar Deferida - Decisão limitação da Capacidade - Decisão de Interdição Total da Cadeia Pública de Cotia. ACP - Liminar Deferida - Decisão limitação da Capacidade - Decisão de Interdição Total da Cadeia Pública de Cotia em razão das condições de insalubridade, superlotação, sucessivas fugas, ante a falta de segurança por ausência de funcionários e carcereiros, da ausência de condições sanitárias do local, colocando em risco a população carcerária e circunvizinha. O material poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Julgados.
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19. IC - Centro de Detenção Provisória Pinheiros I - Promotoria de Justiça de Direitos Humanos da Capital. GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA PINHEIROS I - CONDIÇÕES INSALUBRES - IRREGULARIDADES - VIOLAÇÃO A DIREITO FUNDAMENTAL DA PESSOA PRESA. N. MP. 14.0725.0000017/2012-2. O Inquérito Civil poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/ Peças.
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20. Inicial - Liminar Deferida - Detentas Recém Paridas com filhos - Remoção Local com condições de Salubridade. A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - Saúde Pública e a 16ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital - Ajuizaram ACP com Pedido de Liminar - Indicação de um estabelecimento adequado para que as presas possam usufruir seu direito de permanecer com seus filhos e estes serem amamentados, em um ambiente que não seja desprovido da mínima condição de salubridade. Liminar CONCEDIDA.  A inicial e a liminar poderão ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Julgados.
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21. Ata de Visita a Cadeia Pública de Cotia. Apresentada pela Promotoria de Justiça de Cotia nos termo do artigo 1º, Ato Normativo n. 560/2008, da PGJ de 04 de dezembro de 2008. A ata poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Diversos.
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22. Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania - Secretaria de Administração Penitenciária. Relatório de Ações - Dezembro 2011.  O relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Diversos.
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23. Decisão proferida no Processo referente aos Centros de Detenção Provisória. Relatório referente à visita realizada a Unidade Prisional pelo Conselho da Comunidade da Comarca de São Paulo e DECISÃO proferida no Processo 107/11 da Corregedoria dos Presídios da Capital referente aos problemas identificados nos Centros de Detenção Provisória. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Julgados.
[image: image24.jpg]



24. Decisão - Corregedoria dos Presídios da Capital - CDP I do Belém - Relatório referente à visita realizada a Unidade Prisional pelo Conselho da Comunidade da Comarca de São Paulo e DECISÃO proferida no Processo 110/08 da Corregedoria dos Presídios da Capital referente aos problemas identificados no Centro de Detenção Provisória I do Belém. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/Julgados.
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25. IC - 14.0717.0002799/2012-1 – Centro de Detenção Provisória - PJ São José do Rio Preto. Noticia de que o CDP - Centro de Detenção Provisória, o CPP - Centro de Progressão Penitenciária e o CRF - Centro de Ressocialização Feminino, todos desta Comarca de São José do Rio Preto, recebem presos de outros municípios e quando eles são liberados o Estado não fornece condições para que os egressos retornem aos municípios de origem. Que em razão dessa desídia, essas pessoas ficam abandonadas nesta cidade de São José do Rio Preto, vivendo como moradores de rua, mendigando, praticando furto, roubo e tráfico, a fim de levantar recursos que lhes possibilitem o retorno à cidade de origem. O Inquérito Civil poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada: Cadeias Públicas/ Peças.



